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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Julgamentos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.343 (1)
ORIGEM : ADI - 118059 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL

REDATOR DO
ACÓRDÃO : MIN. LUIZ FUX
R E L ATO R : MIN. AYRES BRITTO
REQTE.(S) : GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
INTDO.(A/S) : CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FE-

DERAL
AM. CURIAE. : ABRAFIX - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE

PRESTADORAS DE SERVIÇO TELEFÔNICO
FIXO COMUTADO

A D V. ( A / S ) : ALEXANDRE DE M. WALD

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou procedente a ação
direta, contra o voto do Senhor Ministro Ayres Britto (Relator). Votou
o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Redigirá o acórdão o Senhor
Ministro Luiz Fux. Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Joa-
quim Barbosa. Falou pelo amicus curiae a Dra. Daniela Rodrigues
Teixeira. Plenário, 01.09.2011.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.847 (2)
ORIGEM : ADI - 5021 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : SANTA CATARINA
R E L ATO R : MIN. GILMAR MENDES
REQTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CA-

TA R I N A
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE

SANTA CATARINA
INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

SANTA CATARINA

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do
Relator, julgou procedente a ação direta, contra o voto do Senhor
Ministro Ayres Britto. Votou o Presidente, Ministro Cezar Peluso.
Impedido o Senhor Ministro Dias Toffoli. Ausente, justificadamente,
o Senhor Ministro Joaquim Barbosa. Plenário, 01.09.2011.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.478 (3)
ORIGEM : ADI - 4478 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : AMAPÁ
R E L ATO R : MIN. AYRES BRITTO
REDATOR DO
ACÓRDÃO : MIN. LUIZ FUX
REQTE.(S) : ASSOCIACAO BRASILEIRA DE PRESTADO-

RAS DE SERVIÇO TELEFONICO FIXO CO-
M U TA D O - A B R A F I X

A D V. ( A / S ) : GUSTAVO HENRIQUE CAPUTO BASTOS E
OUTRO(A/S)

INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
AMAPÁ

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou procedente a ação
direta, contra o voto do Senhor Ministro Ayres Britto (Relator). Votou
o Presidente, Ministro Cezar Peluso. Redigirá o acórdão o Senhor
Ministro Luiz Fux. Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Joa-
quim Barbosa. Falou pela requerente o Dr. Ademir Coelho Araújo.
Plenário, 01.09.2011.

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.247 (4)
ORIGEM : ADI - 6519 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : PA R Á
R E L ATO R : MIN. DIAS TOFFOLI
REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ
INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

PA R Á

Decisão: Retirado de pauta por indicação da Presidência.
Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Celso de Mello e
Eros Grau. Presidência do Senhor Ministro Gilmar Mendes. Plenário,
10.09.2009.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, julgou procedente em parte a ação direta. Votou o Pre-
sidente, Ministro Cezar Peluso. Ausente, justificadamente, o Senhor
Ministro Celso de Mello. Plenário, 01.06.2011.

E M E N TA
Ação direta de inconstitucionalidade. Art. 12, caput e pa-

rágrafo único, da Lei estadual (PA) nº 5.780/93. Concessão de
benefícios fiscais de ICMS independentemente de deliberação do
CONFAZ. Guerra Fiscal. Violação dos arts. 150, § 6º, e 155, § 2º,
XII, "g", da Constituição Federal.

1. É pacífica a jurisprudência deste Supremo Tribunal Fe-
deral de que são inconstitucionais as normas que concedam ou au-
torizem a concessão de benefícios fiscais de ICMS (isenção, redução
de base de cálculo, créditos presumidos e dispensa de pagamento)
independentemente de deliberação do CONFAZ, por violação dos
arts. 150, § 6º, e 155, § 2º, inciso XII, alínea "g", da Constituição
Federal, os quais repudiam a denominada "guerra fiscal". Precedente:
ADI nº 2.548/PR, Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJ 15/6/07.

2. Inconstitucionalidade do art. 12, caput, da Lei nº 5.780/93
do Estado do Pará, e da expressão "sem prejuízo do disposto no caput
deste artigo" contida no seu parágrafo único, na medida em que au-
torizam ao Poder Executivo conceder diretamente benefícios fiscais de
ICMS sem observância das formalidades previstas na Constituição.

3. Ação direta julgada parcialmente procedente.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.583 (5)
ORIGEM : ADI - 153089 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
R E L ATO R A : MIN. CÁRMEN LÚCIA
REQTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRAN-

DE DO SUL
A D V. ( A / S ) : PGE-RS - PAULO PERETTI TORELLY E OUTRO
INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

RIO GRANDE DO SUL

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
da Relatora, julgou improcedente a ação direta. Votou o Presidente,
Ministro Cezar Peluso. Ausente o Senhor Ministro Joaquim Barbosa,
licenciado. Plenário, 01.08.2011.

E M E N TA : AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE. ART. 2º DA LEI GAÚCHA N. 11.639/2001. CADASTRO
DE CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS. CRIAÇÃO DE PROCE-
DIMENTOS ADMINISTRATIVOS QUE DEVEM SER OBSERVA-
DOS PELO PODER EXECUTIVO NA CONTRATAÇÃO DE SER-
VIDORES TEMPORÁRIOS. EMENDAS PARLAMENTARES EM
PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO GOVERNADOR DO ES-
TADO. INOCORRÊNCIA DE INVASÃO DA COMPETÊNCIA DO
CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONS-
TITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE.

1. As emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa
privativa do Poder Executivo e Judiciário são admitidas, desde que
guardem pertinência temática com o projeto e não importem em
aumento de despesas.

2. As normas impugnadas, decorrentes de emendas parla-
mentares, estabelecem o procedimento a ser adotado pelo Poder Exe-
cutivo estadual para a realização de inscrições no Cadastro de Con-
tratações Temporárias, tema não incluído entre aqueles cujos projetos
de lei são de iniciativa privativa do Governador do Estado.

3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.688 (6)
ORIGEM : ADI - 108505 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : PA R A N Á
R E L ATO R : MIN. JOAQUIM BARBOSA
REQTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ
A D V. ( A / S ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PA-

RANÁ
INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

PA R A N Á

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, julgou procedente a ação direta. Votou o Presidente, Mi-
nistro Cezar Peluso. Ausentes, justificadamente, o Senhor Ministro
Celso de Mello e, neste julgamento, a Senhora Ministra Ellen Gracie.
Plenário, 01.06.2011.

Ementa: TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE CIRCULA-
ÇÃO DE MERCADORIAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
COMUNICAÇÃO E DE TRANSPORTE INTERMUNICIPAL E IN-
TERESTADUAL. ISENÇÃO CONCEDIDA A TÍTULO DE AU-
XÍLIO-TRANSPORTE AOS INTEGRANTES DA POLÍCIA CIVIL
E MILITAR EM ATIVIDADE OU INATIVIDADE. AUSÊNCIA DE
PRÉVIO CONVÊNIO INTERESTADUAL. PERMISSÃO GENÉRI-
CA AO EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE.

LEI 13.561/2002 DO ESTADO DO PARANÁ.
1. A concessão de benefício ou de incentivo fiscal relativo ao

ICMS sem prévio convênio interestadual que os autorize viola o art.
155, § 2º, XII, g da Constituição.

Atos do Poder Judiciário
.
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